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Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem

Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 
entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Ex.:
Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 
entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
Quando um autor escreve um poema, um romance ou 
uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para 
transmitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Ex.:
Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de 
uma cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

Ex.: Em um artigo científico, ao citar um trecho de uma 
obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.

Ex.: Um estudante que lê um poema de Carlos 
Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas 
próprias palavras está fazendo uma paráfrase do texto 
original.

 ▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.

Ex.: Uma música popular que é reescrita com uma nova 
letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que 
levam o leitor a perceber a relação com o texto original.

Ex.: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, um 
texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.

Ex.: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina 
Comédia” para contar uma história contemporânea.

As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Ex.:
Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-
gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) 
para narrar a história.
Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
As apresentações de slides que combinam texto e ima-
gens para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade

A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 
deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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hardware e software

A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
o uso de computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los 
e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não se limita ao uso de computadores pessoais, pois 
também está presente em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, 
veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

O termo “informação” é essencial para compreender essa área. Dados isolados, como números, letras ou símbolos, passam a 
ter valor quando são organizados e interpretados dentro de um contexto. Um computador, por exemplo, pode receber os dados de 
uma planilha de notas escolares, processá-los e gerar médias, relatórios e gráficos. Nesse processo, a informática transforma dados 
brutos em informações compreensíveis e úteis para a tomada de decisões.

 ▸ Diferença entre hardware e software

Componentes físicos e componentes lógicos
Em um sistema computacional, hardware e software são elementos complementares. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, tudo aquilo que pode ser tocado, como monitor, teclado, mouse, placa-mãe, processador, memória, impressora, 
gabinete, cabos e demais dispositivos. Já o software corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas e instruções que 
orientam o funcionamento da máquina.

Para compreender essa diferença de modo didático, pode-se comparar o computador a um corpo organizado. O hardware seria 
a estrutura física, composta por peças e dispositivos. O software seria o conjunto de comandos e regras que permite a essa estrutura 
executar tarefas. Um computador sem software é apenas um conjunto de componentes eletrônicos sem orientação funcional; por 
outro lado, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado.

A tabela a seguir sintetiza as principais diferenças entre hardware e software, permitindo visualizar de maneira objetiva como 
esses dois elementos se distinguem e, ao mesmo tempo, se complementam no funcionamento do computador.

Aspecto comparado Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visualizado 
fisicamente

Não pode ser tocado; existe como 
instruções, códigos e programas

Função principal Executar fisicamente as operações e 
permitir a interação com o sistema

Orientar, controlar e organizar o 
funcionamento do hardware

Exemplos Teclado, mouse, monitor, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, 
editor de texto, antivírus, 

aplicativos e jogos

Dependência Precisa de software para executar 
tarefas úteis

Precisa de hardware para ser 
instalado, executado e utilizado

Tipo de problema comum Falha física, mau contato, 
superaquecimento, desgaste ou 

quebra de componente

Erro de instalação, travamento, 
vírus, incompatibilidade ou falha 

de atualização

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO. PERIFÉRICOS DE UM COMPUTADOR

INFORMÁTICA
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 ▸ Relação de dependência entre hardware e software

Funcionamento integrado do sistema computacional
Hardware e software dependem um do outro para que o computador funcione corretamente. Quando o usuário abre um 

programa, como um navegador de internet, o software envia instruções ao sistema operacional, que organiza o uso do processador, 
da memória, do armazenamento e dos dispositivos de rede. O hardware executa fisicamente essas operações, enquanto o software 
coordena o que deve ser feito.

Essa integração ocorre continuamente, mesmo em tarefas simples. Ao digitar uma palavra, o teclado envia sinais ao computador; 
o sistema interpreta esses sinais; o processador realiza operações; a memória guarda temporariamente as informações; e o monitor 
exibe o resultado. Assim, cada ação do usuário envolve uma sequência coordenada entre componentes físicos e instruções lógicas.

 ▸ Ciclo básico de funcionamento de um sistema computacional

Entrada, processamento, armazenamento e saída
O funcionamento básico de um sistema computacional pode ser compreendido por meio de quatro etapas principais: entrada, 

processamento, armazenamento e saída. Na entrada, o computador recebe dados por meio de dispositivos como teclado, mouse, 
microfone, câmera ou scanner. No processamento, o processador e a memória trabalham com esses dados conforme as instruções 
do software. No armazenamento, as informações podem ser guardadas temporariamente na memória ou de forma permanente 
em unidades como HD, SSD ou serviços em nuvem. Por fim, na saída, o resultado é apresentado ao usuário por meio do monitor, 
impressora, alto-falantes ou outros dispositivos.

Esse ciclo permite entender que o computador não “pensa” sozinho; ele executa instruções previamente definidas. Sua 
eficiência depende da qualidade do hardware, da adequação do software e da forma como ambos interagem. Por isso, conhecer os 
fundamentos de hardware e software é indispensável para usar, manter, avaliar e solucionar problemas em sistemas computacionais.

Você tem razão. A segunda seção ficou longa demais para o padrão que você definiu. Vou ajustar o material para trabalhar com 
seções mais enxutas, mantendo profundidade, mas sem excesso. Substitua a segunda seção por esta versão mais curta.

Hardware: componentes físicos do computador

 ▸ Conceito de hardware

Parte física do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, cabos, placas, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, que 
corresponde aos programas e instruções, o hardware é a parte material do sistema, isto é, aquilo que pode ser tocado, conectado, 
substituído ou reparado.

A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware de forma didática, relacionando cada grupo à sua função no 
funcionamento do computador.

Grupo de hardware Função Exemplos

Processamento

Executa instruções e operações lógicas.

Processador e placa de vídeo.
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Como o valor de X representa uma dívida representa-
mos com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

Lógica de argumentação

Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 
de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
 ▪ P1: Todos os cientistas são loucos.
 ▪ P2: Martiniano é cientista.
 ▪ Q: Logo, Martiniano é louco.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

 ▸ Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
 ▪ P1: Todos os homens são pássaros. 
 ▪ P2: Nenhum pássaro é animal. 
 ▪ C: Logo, nenhum homem é animal.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATI-
VA

Princípio da regressão ou reversão

Princípio da regressão é uma abordagem que visa en-
contrar um valor inicial requerido pelo problema com base 
em um valor final fornecido. Em outras palavras, é um mé-
todo utilizado para resolver problemas de primeiro grau, ou 
seja, problemas que podem ser expressos por equações line-
ares, trabalhando de forma inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:

 ▪ Soma: a regressão é feita pela subtração.
 ▪ Subtração: a regressão é feita pela soma.
 ▪ Multiplicação: a regressão é feita pela divisão.
 ▪ Divisão: a regressão é feita pela multiplicação

Ex.: (SENAI)
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capi-

talização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo 
devedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que 
cobriu sua dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. 
Essa quantia A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou 
quatro vezes mais do que tinha, ficando então com uma 
quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair resolveu aplicar no 
programa, agora a quantia B que possuía, e novamente saiu 
contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, ele 
passou de devedor para credor de um valor de R$ 3600,00 
no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a últi-

ma aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 

4A → A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com 

os 500 reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
 ▪ X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completa-
mente separado do conjunto dos animais, diminuindo uma 
dissociação total entre os dois. Portanto, concluímos que este 
argumento é válido.

 ▸ Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Exemplo:
 ▪ P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
 ▪ P2: Patrícia não é criança. 
 ▪ C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.

 ▸ Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a pala-
vra-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:
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O Princípio do Registro pelo Valor Original
O Princípio do Registro pelo Valor Original determina que 

os componentes do patrimônio devem ser inicialmente registra-
dos pelos valores originais das transações, expressos em moeda 
nacional.

Uma vez integrado ao patrimônio, os componentes patrimo-
niais, ativos e passivos, podem sofrer variações decorrentes dos 
seguintes fatores: 

A – Custo corrente: Os ativos são reconhecidos pelos valores 
em caixa ou equivalentes de caixa, os quais teriam de ser pagos 
se esses ativos ou ativos equivalentes fossem adquiridos na data 
ou no período das demonstrações contábeis. Os passivos são re-
conhecidos pelos valores em caixa ou equivalentes de caixa, não 
descontados, que seriam necessários para liquidar a obrigação 
na data ou no período das demonstrações contábeis; 

B – Valor realizável: Os ativos são mantidos pelos valores em 
caixa ou equivalentes de caixa, os quais poderiam ser obtidos 
pela venda em uma forma ordenada. Os passivos são mantidos 
pelos valores em caixa e equivalentes de caixa, não descontados, 
que se espera seriam pagos para liquidar as correspondentes 
obrigações no curso normal das operações da Entidade; 

C – Valor presente: Os ativos são mantidos pelo valor presen-
te, descontado do fluxo futuro de entrada líquida de caixa que se 
espera seja gerado pelo item no curso normal das operações da 
Entidade. Os passivos são mantidos pelo valor presente, descon-
tado do fluxo futuro de saída líquida de caixa que se espera seja 
necessário para liquidar o passivo no curso normal das operações 
da Entidade; 

D – Valor justo: É o valor pelo qual um ativo pode ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a 
isso, em uma transação sem favorecimentos; e 

E – Atualização monetária: Os efeitos da alteração do poder 
aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos regis-
tros contábeis mediante o ajustamento da expressão formal dos 
valores dos componentes patrimoniais.

O Princípio da Competência
O Princípio da Competência determina que os efeitos das 

transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a 
que se referem, independentemente do recebimento ou paga-
mento. Parágrafo único. O Princípio da Competência pressupõe 
a simultaneidade da confrontação de receitas e de despesas 
correlatas.

Os Princípios de Contabilidade representam a essência das 
doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, conso-
ante o entendimento predominante nos universos científico e 
profissional.

Os princípios são aplicáveis à contabilidade no seu sentido 
mais amplo de ciência social, cujo objeto é o Patrimônio das 
Entidades.

São Princípios de Contabilidade:
1 – O da Entidade; 
2 – O da Continuidade; 
3 – O da Oportunidade; 
4 – O do Registro pelo Valor Original; 
5 – O da Competência; 
6 – O da Prudência.

O Princípio da Entidade
O Princípio da Entidade reconhece o Patrimônio como objeto 

da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessida-
de da diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos 
patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma 
pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição 
de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos.

Por consequência, nesta acepção, o Patrimônio não se con-
funde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de 
sociedade ou instituição.

O Princípio da Continuidade
O Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade con-

tinuará em operação no futuro e, portanto, a mensuração e a 
apresentação dos componentes do patrimônio levam em conta 
esta circunstância.

O Princípio da Oportunidade
O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de men-

suração e apresentação dos componentes patrimoniais para 
produzir informações íntegras e tempestivas.

CONTABILIDADE GERAL: PRINCÍPIOS CONTÁBEIS GE-
RALMENTE ACEITOS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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2.2 – Método das Partidas Dobradas 
Método desenvolvido pelo Frei Luca Pacioli, em Veneza na 

Itália, no longínquo ano de 1.494. É o método de escrituração 
no qual os fatos contábeis são registrados em contas patrimo-
niais (contas de ativo, passivo ou de patrimônio líquido) e/ou em 
contas de resultado (receitas, despesas e custos - representativas 
de variações patrimoniais), utilizando a convenção do débito e 
crédito. Também é conhecido como DIGRAFIA, pois o registro de 
um fato contábil sempre resultará, no mínimo, em alteração de 
dois elementos (um débito e um crédito) do patrimônio. 

É o método que melhor representa a alteração do patrimô-
nio de uma entidade, por registrar de forma simultânea todos os 
reflexos que um determinado fato contábil provoca.  

No método das partidas dobradas, o lançamento de um fato 
contábil SEMPRE  implicará 1 ou mais registro a débito e 1 ou 
mais registro a crédito. Portanto: 

 ▪  Todo lançamento implicará registro(s) a débito e regis-
tro(s) a crédito; 
 ▪  A soma dos débitos SEMPRE será igual à soma dos créditos; 
 ▪  Não há como um fato contábil ser registrado apenas com 

lançamentos a crédito, ou apenas com lançamentos a débito; 
 ▪  A soma das contas com saldos devedores SEMPRE será 

igual à soma das contas com saldos credores. 

 ▸  3. Livros de Escrituração

3.1 – Introdução 
Os fatos e alguns atos contábeis deverão ser escriturados (re-

gistrados) em livros próprios. São vários os livros de escrituração, 
cuja obrigatoriedade de elaboração dependerá, basicamente, da 
forma jurídica (sociedade anônima, limitada etc.), da atividade 
desenvolvida pela empresa (industrial, prestação de serviços 
etc.) ou da forma de apuração do Imposto de Renda (lucro real, 
presumido, simples, arbitrado) das entidades. 

Assim, há livros de escrituração obrigatória para uma de-
terminada entidade, mas que pode ser apenas de escrituração 
facultativa para outra. Contudo, há determinados livros que são 
de escrituração obrigatória para todas as empresas, independe 
de suas características. A escrituração contábil das entidades 
também é conhecida como escrituração mercantil. 

Vale destacar que a escrituração pode ocorrer de forma 
impressa em livros encadernados, em microfichas ou de forma 
eletrônica. Independente da forma de escrituração, a entidade 
é obrigada a observar as formalidades intrínsecas e extrínsecas 
exigidas, as quais serão descritas ainda neste capítulo. 

 
3.2 – Tipos de livros de escrituração 
Os tipos de livros obrigatórios e facultativos podem ser as-

sim apresentados: 
A – Livros contábeis: Compreendem os livros que registram 

os fatos contábeis de uma entidade em determinado período. 
Exemplos: livros Diário, Razão, Caixa; 

B – Livros fiscais: Compreendem os livros que registram os 
atos e fatos relacionados com as atividades tributárias de uma 
entidade, dos quais as informações necessárias à apuração, reco-
lhimento e compensação de tributos são extraídas. São criados 
e exigidos por legislação específica, nas três esferas do governo: 

O Princípio da Prudência
O Princípio da Prudência determina a adoção do menor 

valor para os componentes do ativo e do maior para os do pas-
sivo, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas 
para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem 
o Patrimônio Líquido.1

Escrituração
A escrituração é uma técnica contábil que tem como objetivo 

o registro de todos os fatos contábeis e de alguns atos contábeis 
em livros (impressos ou eletrônicos) apropriados, revestidos de 
formalidades intrínsecas e extrínsecas que asseguram a confiabi-
lidade e a tempestividade de seus registros. 

O artigo nº 177 da Lei nº 6.404/76 estabelece a forma como 
as sociedades anônimas devem elaborar e manter a escrituração 
contábil, do qual vale destacar: 

A – Mantida em registros permanentes (por exemplo: livros 
Diário e Razão); 

B – Elaborada de acordo com os princípios de Contabilidade 
geralmente aceitos e com os preceitos da legislação comercial e 
societária (novo Código Civil e da própria Lei nº 6.404/76); 

C – Elaborada em obediência ao princípio da Competência. 

Contudo, a legislação tributária (a do Imposto de Renda, por 
exemplo) ou legislação especial sobre a atividade que constitui 
seu objeto (entidade cuja atividade é regulamentada por órgão 
específico – ANEEL, ANATEL etc.) podem prescrever, conduzir 
ou incentivar a utilização de métodos ou critérios contábeis ou 
determinar registros, lançamentos ou ajustes ou a elaboração 
de outras demonstrações financeiras diferentes daqueles pre-
conizados pela Lei nº 6.404/76. O parágrafo segundo do artigo 
nº 177 estabelece que esses eventuais ajustes necessários ao 
atendimento à legislação tributária ou legislação especial devem 
ser elaborados em registros auxiliares (LALUR, por exemplo), sem 
modificação da escrituração contábil e das demonstrações regu-
ladas nesta Lei. 

 
 ▸  2. Métodos de Escrituração

São dois os principais métodos de escrituração, a saber: 
 
2.1 – Método das Partidas Simples 
É o método de escrituração no qual os fatos contábeis são 

registrados alterando apenas um elemento do patrimônio, por 
isso também é conhecido como UNIGRAFIA (lançamento unila-
teral). Esse método não utiliza o conceito de que para todo(s) 
débito(s) deve haver um ou mais créditos de mesmo valor. 

Podemos considerar que esse método não é o que melhor 
reflete no patrimônio o fato contábil ocorrido e que, por esse 
motivo, é pouco utilizado. 

1 Fonte: www.portaldecontabilidade.com.br

ESCRITURAÇÃO E LEVANTAMENTO DO BALANÇO PA-
TRIMONIAL;  PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS BÁSICOS: 
DIÁRIO, RAZÃO, LIVROS AUXILIARES
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